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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar os resultados obtidos no debate feito com xs discentes 

sobre gênero, feminilidades e masculinidades, realizado no Núcleo Educacional João Fernando Sobral 

(Porto União – SC), nas turmas de 8° ano, em 2015. A discussão realizada esteve ligada com as aulas de 

História e abordou uma breve discussão sobre a construção histórica da categoria gênero, bem como, a 

forma que as feminilidades e as masculinidades estão presentes na construção da identidade de 

adolescentes, xs quais se veem presos aos ditames tradicionais que a escola, família, amizades e mídia 

impõem, ou tratam enquanto ‘verdades’ e/ou ‘padrões’ sociais. Para refletir sobre estas questões, utilizou-

se como suporte teórico textos como: “Gênero: uma categoria útil”, de Joan Scott, “Questões de gênero 

na escola e no recreio: articulações possíveis”, da autora Ileana Wenetz (2009), “O estudo crítico das 

masculinidades”, Donald Sado (2002), “Meninas podem dizer não? Algumas considerações sobre as 

relações de gênero e a experiência sexual entre adolescentes”, Ana Paula Vosne Martins (2009), entre 

outros, tendo como objetivo dialogar os pressupostos historiográficos com o ensino de História, 

conhecimento prévio dxs discentes, roda de conversa e produção textual acerca de como percebem essa 

dicotomia homem-mulher, se realmente existe e de forma essa relação influencia a vida prática.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

“[...] e pensei em como é desagradável 

ser trancada pelo lado de fora; e pensei 

em como deve ser pior ser trancada pelo 

lado de dentro [...].” Virginia Woolf 

 

Pensando nas formas como as mídias e redes sociais ‘representam’ e 

influenciam a construção da identidade dxs adolescentes na atualidade, enquanto 

professora, sinto cada vez mais a necessidade de levar para a sala de aula o debate sobre 

gênero e diversidade. Percebo essa urgência tanto pelos discursos que xs alunxs vem 

formando e reproduzindo no ambiente escolar, como também, pelas falas de muitxs 
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profissionais da educação, as quais, muitas vezes assustam, chocam e, infelizmente, são 

tomadas como ‘verdade’ pelo corpo discente.   

Não é incomum encontrar profissionais que pautam-se em suas crenças 

particulares para criticar as formas díspares de se expressar e relacionar em sociedade. 

Muitas vezes utilizam o argumento de que ‘respeitam’ pessoas homossexuais, ‘tem 

amigxs e parentes’, todavia, ‘não aceitam’. Em minha opinião, o ‘problema’ dessa 

expressão ‘respeito, mas não aceito’ se deve ao receio das pessoas em assumir 

publicamente o que as torna feliz, afinal, mais do que respeito, elas querem ser aceitas! 

Sendo assim, optando pela aceitação social, acabam mantendo-se fechadas, escondendo 

ou maquiando a sua identidade de gênero, limitando-se dentro da linha tênue da 

aceitação e respeito. É claro que isso é uma opinião pessoal, portanto, não descreve ou 

apresenta o verdadeiro drama de quem vive e convive com o estigma do preconceito. 

Basta pensar na citação acima da Virginia Woolf. Por outro lado, não me isento em 

pensar na situação destas pessoas e, sobretudo, em como romper com toda e qualquer 

forma de discriminação que grupos sociais impõem sobre outros. E qual a melhor forma 

senão através do ensino em sala de aula (?), a partir da qual se pode trazer novos 

conceitos, novos olhares e processos históricos que auxiliam a problematizar as formas 

de exclusões sociais, o modo como os grupos marginalizados se articularam e 

conquistaram respeito, direitos e reconhecimento social.   

A escola precisa de uma nova roupagem para o ensino, docentes cientes do seu 

papel de transformação e integração social, precisam dialogar com os sujeitos que, 

conscientes da normalidade de seus desejos e paixões, sejam ou não heterossexuais, 

neste espaço realizam as suas primeiras experiências, descobertas e decepções. 

Imaginemos como deve ser difícil crescer ouvindo que mulher é de uma forma e homem 

de outra, conforme a determinação divina e de seu sexo. Sendo errado ser, agir e desejar 

o que está fora do socialmente aceito. Essas limitações e reprovações são mais comuns 

do que se possa imaginar, seja no ambiente escolar ou dentro de casa. Às vezes, tenho a 

impressão que vivemos em uma sociedade reprimida em relação aos seus prazeres e 

trejeitos de ser. Essa ‘sociedade’ articula-se em uma realidade própria e que lhe 

convém, achando que as demais formas de viver são erradas. Acredito que errado é não 



 

 

cuidar da própria vida e querer intervir na vida alheia! Errado é achar que o seu ‘estilo’ 

de vida (por vezes infeliz) deve servir como modelo social; impondo e formando 

sujeitos e expressões. 

Além disso, pode-se apontar outro atenuante nessa relação sujeito-família-

escola: os meios midiáticos. Novelas e redes sociais, por exemplo, tem sido um espaço 

em que as questões de gênero têm sido tratadas e discutidas, contudo, a ‘avalanche’ de 

críticas e violências verbais com que são recepcionadas por opiniões religiosas e 

moralistas, demonstram que mais do que a mera visibilidade destas questões, faz-se 

necessário uma (re)educação social, a qual deve iniciar pelo corpo docente e, após 

desmitificar e despir xs professorxs dos seus próprios preconceitos, levar um ensino que 

comporte experiências significativas e contemple a cidadania de nossas crianças e 

jovens, afinal, como bem coloca Nóvoa (30-31) “educar é conseguir que a criança 

ultrapasse as fronteiras, tantas vezes, lhe foram traçadas como destino pelo nascimento, 

pela família ou pela sociedade”; eis então, uma das minhas intenções enquanto 

professora: mostrar que há possibilidades para além da linha compulsória. 

 

 

ENTRE TEORIA E SABERES PRÉVIOS: PERCEPÇÕES DE GÊNERO, 

FEMINILIDADES E MASCULINIDADES 

 

 

Neste sentido, de que forma estamos pensando o ensino de história? O que 

queremos quando ministramos uma aula? Quais caminhos podem permitir o 

desenvolvimento de ações afirmativas e construção de valores democráticos em uma 

sociedade não sexista? Estas interrogações levantadas pela autora Leite (2010), muito se 

fazem presentes no dia a dia de quem pensa em suas práticas na sala de aula como 

forma de reflexão, levantamento de hipóteses e problematizações de questões atuais 

enquanto reflexos de ações humanas. Sendo assim, o presente artigo tem por intuito 

apresentar os resultados obtidos e o suporte teórico utilizado em uma aula sobre gênero 

e diversidade. Embora a aula tenha aberto um leque de questões e debates, esta reflexão 



 

 

terá como recorte específico explicar o que é gênero e as percepções acerca das 

características do que se (re)conhece enquanto homem/menino e mulher/menina.  

Para esclarecer, a atividade mencionada foi realizada nas turmas de 8º ano do 

Núcleo Educacional João Fernando Sobral, situado no município de Porto União – SC, 

contando com a participação de 74 crianças. Cabe destacar também, que esta aula é 

fruto de reflexões realizadas no ano de 2015, tanto no curso de extensão da UNESPAR, 

campus União da Vitória sobre “Gênero e Diversidade”, ofertado pelo colegiado de 

História, como também, por outro curso de extensão desenvolvido pelo departamento 

do mestrado de Geografia da UEPG, intitulado como “Espaço escolar e diversidade 

sexual: este é um tema da educação”. Noutras palavras, para que ambos os debates não 

ficassem entre ‘pares’, optei por levar a discussão para a sala de aula, tanto por perceber 

a realidade cultural de algumas pessoas da escola quanto por situações que ‘marcaram’ 

o ano de 2015, entre elas, o beijo entre duas atrizes em uma novela, ou a propaganda 

feita para o dia dos namorados pelo O Boticário, ou ainda, os constantes ataques nas 

mídias contra homossexuais ou defensores dos princípios e lutas da igualdade de 

gênero. Por isso, uma das minhas grandes inquietações era: que público estou 

formando?  

Para pensar estas temáticas, planejei uma aula que mesmo sendo ‘introdutória’ 

à reflexão de gênero e diversidade, contemplasse estes elementos ‘afins’, objetivando 

respeitar os posicionamentos dxs alunxs e, sobretudo, fomentar a quebra de 

estereótipos, preconceitos e possíveis ‘intolerâncias’. A aula em si, pautou-se no que 

Lopes (1991) coloca como “aula expositiva dialógica”, assim chamada por propor o 

estímulo ao pensamento crítico e conhecimento prévio das crianças, a partir da qual, 

fomenta a participação, produção e reelaboração de saberes. Isto é, não fui lecionar com 

o objetivo de passar ‘informações’, mas dialogar com as opiniões discentes, expondo o 

ponto de vista de vários teóricos de gênero e permitindo a construção de conhecimento 

através dessa ‘troca’ de falas, saberes e culturas históricas.  

Sendo assim, no início da aula foi solicitado que todxs escrevessem em uma 

folha o que definiam ou entendiam como ser homem/menino e ser mulher/menina, se 

havia diferenças entre um e outro, se sabiam o que era o movimento feminista, seus 



 

 

objetivos e atuações. É claro que não há ‘espaço’ para analisar todos os dados 

questionados neste artigo, reafirmo que o foco será as representações de feminilidades e 

masculinidades presentes na consciência histórica dxs discentes.  Nesta acepção, boa 

parte dxs alunxs respondeu que é possível perceber as diferenças entre homens e 

mulheres por meio das atividades domésticas (mais fáceis e leves), onde cabe às 

mulheres realizarem-nas, além disso, estariam elas muito mais preocupadas com a 

beleza, estética e moda; ao passo que homens são mais fortes, realizam atividades 

‘pesadas’ e são mais violentos. Algumas respostas, pautadas no conhecimento prévio, 

demonstram outras percepções em relação a esta problemática, como podemos observar 

abaixo:   

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1Atividade Proposta 1. Discente Fate Zero 

Figura 2. Atividade Proposta 1. Discente Fullmetal. 
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ão vou fazer uma análise exaustiva dessas produções textuais, afinal, se tratavam de 

respostas ‘preliminares’, retomadas nas discussões realizadas nas próximas etapas da 

aula, mas que desde já evidenciam o conhecimento que xs alunxs levam para a sala de 

aula e, quando aproveitados, geram significação, autonomia e reconhecimento destes 

sujeitos enquanto portadores de saberes e percepções de mundo (ou de realidades 

próximas), tal como o emprego, que mesmo Fullmetal ainda não trabalhando, reconhece 

que há diferenciação entre homens e mulheres, diferenciação que pode iniciar-se desde 

que são crianças, assim como afirmou o aluno Fate Zero. A partir disso, foi possível 

Figura 5 Atividade Proposta 1. Discente DBZ. 

Figura 3. Atividade 1. Aluna Fly. 

Figura 4. Atividade Proposta 1. Discente Death Note. 

Figura 6. Atividade Proposta 1. Discente Bleach. 



 

 

conversar sobre profissões em que há maior disparidade quantitativa entre homens e 

mulheres, segundo mencionaram xs discentes, é perceptível quando se trata de 

enfermeiras, professoras, pedreiros, atendentes de caixa, zeladoras, motoristas de 

ônibus, enfim, a lista foi extensa e, conforme afirmaram, acreditam que tanto mulheres 

como homens podem realizar qualquer uma das atividades. Foi apontado ainda, que em 

alguns casos as pessoas podem ter vergonha em ter uma determinada profissão, pois vão 

chamar de “mulherzinha”, caso um homem queira ser enfermeiro ou cabeleireiro, por 

exemplo. Não vou esmiuçar esta questão, embora tenha gerado um bom debate e teve 

seguinte desfecho: “qual o problema em ser ‘mulherzinha’?” É claro que não existe 

problema em ser mulher. Além disso, as profissões não devem limitar a capacidade de 

escolha das pessoas e o sentimento de realização profissional em virtude de 

preconceitos desmedidos, desnecessários e sem fundamentos. 

É possíveis notar também, as percepções que possuem em relação ao corpo e a 

sexualidade, em que as mulheres são ou podem ser vítimas de violência, bullying, 

assédio e estupros, eis outros elementos que geraram novamente um bom diálogo e 

permitiram conectar com outros espaços e temporalidades, isto é, pensar que a 

violência, assédio e estupros foram e são entendidos de formas diferentes, tomando 

como exemplo as mulheres que usam burca e são assediadas, estupradas e, em alguns 

casos, inferiorizadas por serem mulheres. Logo, como justificar a violência sexual por 

meio do uso de roupas curtas, tal como o fazem? Nesta parte da conversa, muitas 

meninas afirmaram já terem sido assediadas e sentem-se incomodadas com o que as 

outras pessoas falam sobre suas roupas, muito embora não deixem de usá-las, afinal, “a 

roupa não define caráter”, tal como apontou uma aluna. 

O que me deixou realizada foi perceber que ninguém defendeu argumentos 

intolerantes (ainda que alguns comentários tenham sido de cunho estereotipado, mas 

afinal, romper com este tipo de pensamento é uma das finalidades da aula) e, mesmo 

quando tocado no discurso religioso, o mesmo em nada depreciou a figura feminina. 

Sobre a sexualidade, me chamou a atenção o que escreve Fly, quando expõe sua opinião 

sobre o direito de fazer sexo todo dia para os homens e (talvez, pelo que entendi) a 

negação deste direito as mulheres. Ela (a pessoa) reafirma, inclusive, esse elemento em 



 

 

duas respostas diferentes, o que me deixou um pouco preocupada, tanto pelo 

comportamento recluso dela em sala de aula, histórico de depressão e, embora tenha 

capacidade para realizar as dinâmicas propostas no dia a dia, por vezes, se recusa a fazê-

las. Ou seja, fiquei intrigada sobre essa ideia do “fazer sexo” ou não todo dia, por que 

isso marca a diferença entre homens e mulheres para essa pessoa? Pode não ser nada, 

mas lembrei novamente da citação da Virginia Woolf e pensei nas maneiras sutis que 

utilizei para exteriorizar as minhas dores enquanto estava na escola. 

Após o término desta primeira atividade, foi exibido o episódio “Garotas só 

querem somar”, The Simpsons, a partir do qual, tiveram que responder algumas 

questões sobre gênero que eram representadas no desenho, como: discriminação e 

preconceito contra as mulheres, estereótipos em relação ao feminismo, inúmeras 

diferenças que se atribuem entre meninas e meninos. Não vou fazer uma descrição desta 

parte da atividade, pois o resultado obtido da aula será demonstrado mais ao fim do 

artigo e retoma esta atividade proposta. Fica como sugestão para quem tem interesse 

nesta temática exibir este desenho, pois possibilita de maneira simples aproximar a 

turma do debate teórico. Esclareço ainda, que o uso deste recurso metodológico não se 

deu por mera ilustração, mas de forma instrumentalizada, como bem esclarece 

Kobelinski (2013) e Nóvoa (1995), realizando a contextualização, análise, interpretação, 

levantamento de hipóteses e anotações sobre informações que o desenho apresenta.  

Em seguida, dei início a minha intervenção teórica, problematizando o papel 

das mulheres nas temáticas, materiais de apoio e representações midiáticas, as quais 

aparecem como um apêndice, atividade de sugestão, ou então, por meio da sua 

sexualidade, beleza, fragilidade, entre outros elementos que caracterizam o que é 

tipicamente feminino. Sendo assim, conduzi um debate sobre ‘mulher’ enquanto 

princípio de análise, a forma como gênero passou a ocupar e preencher as pesquisas 

acadêmicas e de que maneira são teorizadas características no que confere as meninas e 

os meninos. Portanto, a partir desta parte do texto vou fazer uma breve descrição dos 

teóricos que me auxiliaram a dialogar com o conhecimento prévio dxs alunxs e das 

representações do desenho exibido durante a aula.  



 

 

Partindo destes pressupostos, o primeiro elemento que precisava ser discutido e 

esclarecido era a noção de gênero tanto por se tratar de um dos objetivos da aula quanto 

pelo desconhecimento por parte dxs discentes quando indagadxs anteriormente, mas 

afinal, do que se trata? Para compreender este conceito, a autora Leite (2010) expõe que 

quando se fala sobre gênero, devemos entender que esta categoria está longe de se 

enquadrar enquanto um fenômeno estático, diferentemente da ideia tradicional e 

simplificadora de homem X mulher; o gênero interage com outras expressões culturais, 

cada qual determinada pela sua sociedade, seja por meio da raça, religião e/ou classe. 

Portanto, as construções de identidade são determinadas pelo tempo, espaço e contexto 

social; por outro lado, o que temos como ‘gênero’ ultrapassa questões físicas e 

biológicas do corpo humano, pois não se limita ao sexo.  

A autora Costa (2003), esclarece que gênero deve ser compreendido a partir de 

uma perspectiva histórica e cultural, pois fundamenta estudos que dão luz ao 

entendimento político das relações entre masculino e feminino, como também, permite 

relacionar e entender as questões de poder que estes possuem na prática da vida 

cotidiana.  

Portanto, não se pode perceber o feminino fora de sua relação com o 

masculino, o que transcende a questão sexual de homem e mulher. Possível 

de ser compreendido apenas como uma interseção das expressões culturais e 

seu contexto histórico, o gênero traduz sutilmente as contradições do sistema 

de valores estabelecido. Assim sendo, um ponto fundamental para trabalhar a 

noção de gênero na aula de História é compreender que as relações entre 

homens e mulheres passam por diferenças que são construções históricas e 

não devem ser naturalizadas. Isto é, não devem ser consideradas como algo 

que pertence à natureza das mulheres e homens, mas sim a diferentes 

culturas. (LEITE, 2010, p. 194) 

 

Nesta acepção, a autora Leite (2010) utiliza como definição de gênero a relação 

dinâmica entre homens e mulheres, as quais não devem ser isoladas, mas dialogadas 

com outras esferas, afinal, se tratam de uma determinante cultural. Acerca desta 

definição, pode-se entender de forma mais precisa a partir de Scott (1989) que, por sua 

vez, descreve que a categoria ‘gênero’ passou por inúmeras transformações quanto ao 

seu significado, ora para designar “macho e fêmea” – Dicionário da Língua Portuguesa, 

em 1876 –, ora de modo mais específico, referindo-se à organização social entre os 

sexos, utilizando como exemplo, alguns idiomas europeus que para além das categorias 



 

 

‘feminino’ e ‘masculino’, possuem uma terceira: a ‘neutra’ ou ‘indefinida’. Com a 

atuação das correntes feministas, a categoria gênero ganha um caráter de análise, um 

princípio analítico que, num primeiro momento, tem como objeto de pesquisa as 

mulheres e, em seguida, novas temáticas, objetos, olhares e histórias tornam-se foco de 

estudo, como gays, lésbicas, travestis, formas de feminilidades e masculinidades 

construídas em diferentes sociedades, culturas e tempos históricos.  

A partir do que apresenta Scott (1989), é possível perceber a forma como cada 

momento histórico é marcado por preocupações teóricas e metodológicas em relação às 

correntes feministas, uma delas esteve ligada às abordagens descritivas, que se referiam 

a existência de fenômenos ou realidades sem os interpretar, explicar ou atribuir 

causalidade. Esse uso descritivo se deu por historiadorxs como forma de delimitar um 

novo campo, no qual as mulheres, crianças, famílias e ideologias eram o foco de 

pesquisa. Portanto, gênero era entendido como uma área de discussão que envolvia as 

relações entre sexo, embora não aponte para a forma como estas relações foram 

construídas, funcionaram ou mudaram.  

Outra linha de pesquisa feminista esteve ligada as teorias do patriarcado, a qual 

debruçou seu estudo sobre a subordinação das mulheres e a explicação dessa 

subordinação na 'necessidade' masculina em dominar as mulheres. Salienta Scott (1989) 

que isso pode ser entendido pela alienação masculina dos meios de reprodução da 

espécie, o que obscurece o trabalho e a realidade social do esforço das mulheres no ato 

de dar à luz. Sendo assim, a chave do patriarcado era a reprodução, sendo a objetivação 

sexual o processo primário de sujeição das mulheres. Outro elemento suscitado pela 

autora é que nas relações desiguais entre os sexos, a fonte dessa desigualdade está nela 

mesma. Portanto, as teorias do patriarcado questionaram a desigualdade entre homens e 

mulheres, porém, não demonstraram diálogo com outros tipos de desigualdade, além 

disso, sua base analítica se dava na diferença física, o que era um problema, pois inferia 

um significado permanente ou inerente para o corpo humano.  

As feministas marxistas, por sua vez, foram guiadas por uma abordagem mais 

histórica, buscando um compromisso com as críticas sociais, políticas e econômicas 

levantadas pelo feminismo. Desenvolveram uma explicação material para gênero, no 



 

 

qual, família, lares e sexualidades são produtos cambiantes de produção. Os primeiros 

debates surgiram em torno dos problemas de sujeição, reprodução biológica e divisão 

do trabalho, futilidade em inserir modo de reprodução no cerne sobre os modos de 

produção, reconhecimento de que as relações de gênero não são determinadas 

diretamente pelos sistemas econômicos e, por fim, que a subordinação da mulher é 

anterior ao capitalismo e continua sob o socialismo, sem esquecer a busca por uma 

explicação materialista que exclua as diferenças físicas. Nessa abordagem, gênero acaba 

por se tornar um subproduto de estruturas econômicas cambiantes, escapando de um 

status analítico independente e próprio.  

Outra linha de pesquisa apresentada por Scott (1989) é a escola francesa 

(influenciada pelas ideias de Lacan), baseada em leituras estruturalistas e pós-

estruturalistas de Freud no contexto das teorias da linguagem. Tanto essa linha quanto 

ao grupo atuante nos Estados Unidos (influenciada pelo pensamento de Chodorow - 

limita o conceito de gênero à esfera familiar e a experiência doméstica, pouco discute a 

questão da desigualdade), se inspiram nas diferentes escolas de psicanálise para explicar 

a produção e reprodução da identidade de gênero, tendo como centro das investigações 

o modo como se dão os processos pelos quais a identidade do sujeito é criada, dando 

ênfase as primeiras etapas do desenvolvimento infantil, a fim de encontrar elementos 

que possibilitassem o entendimento acerca da formação do seu gênero. Enquanto as 

teorias das relações de objeto enfatizam a influência das experiências concretas, as pós-

estruturalistas enfatizam o papel central da linguagem na comunicação, na interpretação 

e na representação do gênero.  

Cabe destacar ainda, o cuidado em não usar a categoria gênero enquanto 

sinônimo de “mulheres”, afinal, embora se tenha substituído o termo “mulheres” por 

“gênero”, isso deve-se ao fato de que “gênero” passou a constituir a hermenêutica 

científica das ciências sociais e desvinculou-se da política do feminismo. Scott (1989) 

fala que gênero não indica discursos de desigualdade e poder, muito menos faz 

referência à parte ‘lesada’, mas sim, “inclui as mulheres sem as nomear”, afinal, o que 

se objetiva é a integração das mulheres nos diferentes tempos e processos históricos, e 

não como uma ‘história a parte’, um apêndice no livro ou abordagens do tipo: “fulana 



 

 

foi importante por isso...”, “sicrana aquilo...”, como se grandes nomes suprissem a 

necessidade de se conhecer e interpretar o ‘passado’ e as ações humanas. Além disso, 

não se pode limitar a caracteres e justificativas biológicas, em que o sexo define o que é 

macho e o que é fêmea, sendo então, gênero uma importante categoria fomentada a 

partir de construções sociais, ou seja, “uma categoria social imposta sobre um corpo 

sexuado”, conforme argumenta Scott (1989, p. 7). 

A influência da biologia (sexo feminino e masculino) tem sido questionada há 

um bom tempo, tanto pelas feministas quanto por autores e autoras que beberam das 

críticas suscitadas por estas correntes de pesquisas e, desde então, tem produzido 

discursos que trazem novas abordagens de investigação, novos sujeitos para serem 

problematizados e, sobretudo, uma importante reflexão sobre o ensino, afinal, de nada 

adianta as pesquisas acadêmicas ficarem retidas entre seus pares e o ambiente escolar 

onde se forma (e, por vezes, se formata) pessoas mantém as discussões ‘arcaicas’ acerca 

dos seres humanos, reproduzindo estigmas, preconceitos e até mesmo violências 

simbólicas às “minorias sociais”.  

A partir dos anos de 1980, Louro (2001) fala que diversos grupos surgiram e 

buscaram romper com as barreiras tradicionais do ‘sexo’, vivendo e atravessando essas 

divisões dicotômicas entre feminino-masculino, homem-mulher, heterossexual-

homossexual. Esse ‘jeito’ de ser e agir é descrito por Louro (2001) como “Queer”, 

termo associado à ideia de estranho, excêntrico, raro e extraordinário, utilizado para 

fazer referência a homossexuais de forma pejorativa e que tornou-se uma perspectiva de 

oposição a heteronormatividade. Portanto, a teoria “Queer” legitima-se enquanto 

corrente teórica que critica e questiona o binarismo, em que um sujeito é superior e o 

“outro” subordinado. Noutras palavras, se caracteriza como uma teoria que desconstrói 

e desestabiliza binarismos linguísticos e conceituais, quebrando as lógicas (e as 

correntes) hierárquicas, classificatórias, de dominação e exclusão, permitindo assim, 

analisar heterossexuais e homossexuais a partir da interdependência e integração entre 

os quadros de referências que há entre eles. Pode-se entender então, que:  

 

a teoria queer constitui-se menos numa questão de explicar a repressão ou a 

expressão de uma minoria homossexual do que numa análise da figura 



 

 

hetero/homossexual como um regime de poder/saber que molda a ordenação 

dos desejos, dos comportamentos e das instituições sociais, das relações 

sociais – numa palavra, a constituição do self e da sociedade. (SEIDMAN 

aput LOURO, 2001, 549) 

 

Pensar a ambiguidade, multiplicidade e fluidez de identidades propostas por 

Louro (2001), leva a refletir de modo teórico e prático as formas como estes elementos 

atuam na cultura, no conhecimento, no poder e na educação. Nesta acepção, no que se 

refere ao ensino, refutar o binarismo e a hierarquização entre os gêneros seria uma das 

formas de combater a homofobia e marginalização dos sujeitos que não se enquadram 

dentro dos padrões da heteronormatividade. Por isso, no que tange os espaços 

educacionais, Louro (2001) ressalta a importância da problematização de outras 

identidades, na qual, a reinvenção de uma prática pedagógica possibilitaria entender o 

“Queer” como ‘normal’. Esta teoria enquanto práxis educacional provoca o modo 

convencional e ‘tradicional’ de pensar e agir no mundo, afinal, propõe um currículo não 

canônico de ensino. As pessoas seriam ensinadas a partir da diversidade de identidades 

de gênero, contando com a possibilidade de construir a sua através desse leque de 

‘outros jeitos de ser’, ‘outros’ que não se limitam a padrões do que é ser menina/mulher 

ou menino/homem.   

No que se refere ao ensino de história, agora pensando em algo mais prático 

das questões até aqui elencadas, pode-se perceber que o olhar para a Mulher enquanto 

sujeito histórico teve o seu ‘apogeu’ nos anos de 1970, através das pesquisas da História 

Cultural. No Brasil, tanto os estudos sobre a condição feminina quanto questionamentos 

sobre sua figura, estiveram por um longo tempo associados ao lar, à maternidade e a 

família. Havia, inclusive, uma dificuldade nas questões de fontes e bases teóricas acerca 

das mulheres, pois em sua maioria eram registros históricos de autoria masculina. Era a 

partir de olhares, escritas e percepções masculinas que as mulheres e feminilidades eram 

descritas, o que muito responde hoje o porquê da invisibilidade, generalizações e 

hierarquizações no que tange as mulheres nos diferentes tempos históricos. Como 

exemplo disso, podemos pensar nas narrativas realizadas por Joaquim Norberto de 

Souza e Silva, na segunda metade do século XIX, o qual, em um conjunto de biografias 

intitulado “Brasileiras Célebres”, retrataram as mulheres como virtuosas, castas, ligadas 



 

 

à maternidade e a submissão, ou seja, um ‘tipo’ ideal de mulher para a época. (LEITE, 

p.195) 

O ensino de História pode abrir possibilidades de leitura desse mundo, de 

construção de conhecimentos, de sentimentos, de pertencimentos, de conexões com 

diferentes memórias, ou melhor: “[...] memória não apenas como preservação, mas 

como sinal de luta e como processo em andamento”, (PORTELLI, 2000, p. 69). Essa 

tríade entre conhecimento-sentimento-pertencimento é construída a partir da relação 

com o ‘outro’, com o meio que cerca as pessoas e as construções sociais e culturais, 

enquanto mediadoras e/ou produtos dessa relação.  

A escola, enquanto discurso, afirma que é um espaço para todxs, sem distinção 

social, religiosa ou de gênero, todavia, não é novidade que é neste espaço que se 

constroem, intensificam e reafirmam estereótipos, preconceitos e discriminações. 

Portanto, precisa-se pensar e colocar em prática medida e ações que visem quebrar com 

esses estigmas e permitir o desenvolvimento de um lugar igualitário, capaz de atender e 

entender os sujeitos que estão sob o seu teto. Infelizmente, o que se percebe é uma 

‘naturalização’ das atividades tidas como de meninas ou de meninos dentro destes 

espaços, como bem demonstra a autora Wenetz (2009) em sua análise realizada no 

recreio de uma escola pública, em Alegrete-RS, a qual verificou que os comportamentos 

femininos estariam ligados à tranquilidade, aptas a negociação e subvenção; ao passo 

que a violência e agressividade seriam caracteres ligados à masculinidade.  

Sobre essa dinâmica no ambiente escolar, Sabo (2002) utilizando o esporte 

como foco de pesquisa, descreve que atividades esportivas tendem a “valorizar” o “ser 

homem” e “desvalorizar” o “ser mulher”, pois há a ideia de que o esporte é algo 

tipicamente masculino, o que torna-se ainda mais gritante quando observamos a 

quantidade de atletas homens. A contribuição que o autor oferece em relação a esta 

pesquisa diz respeito às posturas apresentadas enquanto “masculinas” em virtude da 

influência do esporte, entre as quais, destaca-se: o sentimento de pertencimento à 

equipe, confiança, virilidade, não demonstrar dores/emoções, obedecer a autoridade do 

treinador, avaliar as pessoas conforme sua hierarquia, ter um corpo forte e instrumento 

de agressão. As mulheres, dentro dessa perspectiva, seriam secundárias na vida 



 

 

masculina, vistas como inferiores, subordinadas por meio da linguagem, costumes, 

pornografia e trabalho. Para o autor, há uma “psicologia da separação” entre homens e 

mulheres. E essa “separação” trata-se de processos estruturais fundados na cultura 

patriarcal, a qual atinge depreciativamente não só as mulheres, mas aos homens que não 

se identificam com ela, sendo assim, há uma “masculinidade hegemônica” que age 

como um ideal de masculinidade predominante, como também, uma “feminilidade 

enfatizada” que atua como um reforço às hierarquias e subordinação masculinas.  

No que se refere a elementos que compõe as realidades das meninas, seja na 

formação da sua identidade quanto nas decisões e imposições que são acometidas, a 

autora Martins (2009) esclarece que os padrões e valores associados aos 

comportamentos estabelecem limites às vivências e experiências humanas, as quais são 

colocadas nas ‘caixinhas’ sociais e culturais do que é feminino e masculino. Deste 

modo, são esses mesmos valores e padrões que reproduzem e reforçam os diversos 

estereótipos, estigmas e dominações masculinas sobre as vontades e capacidades 

femininas, sobretudo, nas questões sexuais. Às meninas, neste sentido, cabe ter um 

comportamento agradável, não ter autonomia, preservar um corpo esbelto e preparar-se 

para o casamento.  

Assim, a partir de Wenetz (2009), Sabo (2002), Martins (2009) e Louro (2009), 

pode-se entender o papel que estas formas de pensar e atuar acabam desempenhando 

forte influência no processo pedagógico, servindo como base para segregar as pessoas 

que, em momento de construção e afirmação de suas identidades acabam tendo que 

escolher entre A ou B, ou melhor, acabam aceitando aquilo que lhes é imposto, onde 

escolher o A ao invés de B pode lhe acarretar dificuldades para se integrar dentro de um 

grupo, servindo como alvo para piadas, enquanto a escola se fecha, professorxs fingem 

não ver e, dessa forma, se mantém o silêncio acerca das questões de gênero e 

diversidade nas instituições de ensino. Afinal, não tem o que falar sobre aquilo que não 

se vê ou ouve!  

Escrevendo sob essa perspectiva, a autora Louro (2009) destaca que:  

 

É verdade que a estranha figura dessas meninas e rapazes pode nos perturbar, 

mas ela também pode nos ajudar a pensar que as formas como nos 

apresentamos a nós próprios e aos outros são, sempre, formas inventadas e 



 

 

marcadas pelas circunstâncias culturais em que vivemos. Todas as 

representações de gênero ou sexuais se fazem através de sinais e códigos 

culturais. Afinal, nós – que usualmente nos consideramos tão “normais” – 

também usamos uma série de códigos, gestos, recursos para dizer quem 

somos, para nos apresentarmos e representarmos como mulheres e homens 

diante da sociedade em que vivemos. (LOURO, 2009, p. 34) 

 

 

A partir desta produção textual percebe-se que as preocupações em relação a 

gênero e diversidade não surgiram do nada e não se tratam de discussões exclusivas do 

‘hoje’, pois são partes de um processo histórico, de lutas e questionamentos a situações, 

‘regras’, valores e escritas da História que não se sustentavam mais e nem 

contemplavam a sociedade como um todo. Não distante disso, vivemos e presenciamos 

um momento histórico de tensões entre ‘antigos’ e ‘novos’ paradigmas sociais, onde 

novamente há grupos lutando pelo reconhecimento de seus direitos e cidadania, como 

também, com a ruptura ou liberdade (sem pressão) de escolhas ‘morais’, escolhas que 

permitam o sujeito se expressar sem ser recriminado, julgado ou ferido. Entre essas 

‘escolhas’, optou-se por demonstrar as características e percepções do que tipicamente 

se considera de menina ou menino, a partir do qual, verificou-se que são discursos e 

práticas que não representam o que adolescentes e jovens querem e reconhecem como 

significativos para suas experiências no mundo.  

Sendo assim, selecionei algumas produções textuais que demonstram os 

resultados obtidos desta aula (parcialmente, visto que, é impossível dar visibilidade a 

todos os trabalhos desenvolvidos). Esta atividade proposta 3 solicitava que xs alunxs 

escrevessem um texto sobre o que aprenderam durante a aula (deixei bem ‘livre’, assim 

poderiam apontar aquilo que lhe foi mais significativo), dando como sugestão a reflexão 

feita sobre o feminismo, as construções socioculturais da figura das mulheres/meninas e 

dos homens/meninos, as discussões realizadas na aula e as representações presentes no 

desenho The Simpsons. Desde já, aponto que algumas permanências do ‘senso comum’ 

que aparecem nas escritas abaixo foram rediscutidas e esclarecidas na aula seguinte, 

pois era de suma importância que entendessem que gênero não está limitado à 

binariedade de sexo feminino-masculino, ou então, que o feminismo afirma a 

independência e superioridade das mulheres em relação aos homens, portanto, ‘não 

precisam deles’. Explanei novamente que há movimentos feministas múltiplos, com 



 

 

intenções e objetivos diferentes, portanto, não devemos generalizar e homogeneizar os 

anseios de grupos específicos aos demais movimentos feministas. Segue então, a 

amostra de alguns resultados obtidos:  

Figura 8. Atividade Proposta 3. Discente Bucky. 

Figura 9. Atividade Proposta 3. Discente Mirai Nikki 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essas reflexões são importantes para a formação de estudantes, pois colocam 

em contato com textos e teorias que estes sujeitos desconheciam (ou poderiam conhecer 

de forma acrítica e limitada), possibilitando compreender e ter diferentes percepções 

acerca dos grupos que se fazem presentes na sociedade. É claro que levanta inúmeras 

questões, por vezes, posicionamentos contrários dada a formação cultural e histórica 

que possuem, o que é bom, pois permite orientar que há outras formas de compreender 

o mundo e perceber a si enquanto sujeito que vive e atua em sociedade. Além disso, não 

se tratam de pessoas que estão fechadas em um ‘quadrado’, isto é, numa realidade única 

e imutável de agir e pensar socialmente. A busca por novas perspectivas para olhar, 

conhecer e entender o ‘outro’, permite notar que muitas ‘verdades’ não passam de uma 

construção social e cultural, tal como a divisão (assumida como oposição, em alguns 

casos) entre homens e mulheres, dicotomia tomada por muitos como universal e 

inalterável.  

Enquanto profissionais da educação, está na hora de intervirmos com maior 

rigor e conhecimento acerca destes elementos, questionar realmente o currículo (o qual 

muitas vezes se pauta em uma História da elite patriarcal branca), mostrar como as 

sociedades mudam os seus valores e comportamentos, pois estes não são e nunca foram 

Figura 10. Atividade Proposta 3. Discente Fate Zero. 



 

 

imutáveis, embora ainda tenha-se a pretensão de manter certos ‘costumes’ míticos que 

discriminam e marginalizam. Devemos refletir sobre as ‘moralidades’ que permeiam as 

falas que circundam as redes sociais, a sala de professorxs, dialogando com os textos 

aqui apresentados e tantos outros, a fim de fomentar a discussão entre docentes e 

discentes.  

Afinal, bem sabemos que o posicionamento da ‘pecinha atrás da mesa’ 

influencia o agir de seus receptores, tanto no que diz respeito aos seus silêncios diante 

das situações de violência física, simbólica e psicológica dentro da sala de aula, quanto 

na sua fala estereotipada e estigmatizada pelos seus valores pessoais. Já chega de 

permitirmos que o discurso e as práticas opressoras imperem e limitem as pessoas, 

contudo, precisamos saber sobre o que estamos falando e levar adiante estes debates, 

propor esta reflexão a quem irá compor em breve os cargos que hoje são ocupados por 

pessoas que negam direitos essenciais à sociedade, levando em consideração e 

privilegiando posicionamento de grupos específicos (religiosos, fundamentalistas, 

moralistas). É nas crianças de hoje que teremos as pessoas adultas que saberão respeitar 

e entender questões ligadas a gênero, sexualidade e sexo, ou então, pessoas que vão 

criminalizar, banalizar e submeter a quem ousa falar e agir tendo como prática o 

respeito à estas questões, sobretudo, a diversidade.  
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